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CONTRATO 42 20249015 
PREGÃO ELETRÔNICA N2 2024.02.01.001- PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 2024.01.02.001PE 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTEE ANTONIO ESMAEL 
BATISTA MESQUITA. 

0(A) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, com sede no(a) AV 
PREFEITO MAURICIO BRASILEIRO, 5/N, Parque Liberdade, São Gonçalo do 
Amarante / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 35.004.696/0001-09, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a) TYCIANA SAMPAIO DE AZEVEDO RODRIGUES, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ANTONIO ESMAEL BATISTA MESQUITA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF NQ 40.019.367/0001-71, sediado(a) na R RAIMUNDO 
ALCOFORADO, 590, ALTO GUARAMIRANGA, Canindé / CE - CEP: 62.700-000, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ANTONIO 
ESMAL BATISTA MESQUITA, portador(a) do CPF/MF N2 059.526.773-47, tendo em 
vista o que consta no Processo n2 2024.01.02.001PE e em observância às 
disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, 
MATERIAIS DE LIMPEZA E UTENSÍLIOS, BEM COMO SUPRIMENTOS DE ESCRITÓRIO E 
EQUIPAMENTOS DE USO GERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES OPERACIONAIS E 
DE MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE., 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

01 si EP, -V , 0:11: : ). ! \II 1) I I I I. I NI I 'V IIII XI 

DEMARCHI 
1 POLPA DE FRUTA SABOR CAIA OU PCT 300.0 5.13 1.539.00 

SIMILAR 
Polpa de 0j4. congelada. mo Rute. tern ...Mem Embalagem: Poentes Individuais de 500 gramas seladas e eátlem. NOTITat de Qoabdadx Atendimento 
e: ream.0 samtáNehemlleIrm. 

2 POLPA DE FRUTA SABOR ABACAXI 

AVO11.4i.1 rif Migro MALItiCto fit :relede) SN Parque) L.1*.e.clax-te 
C.FP E.:.)6711•CaX) TF1 (ft51 3315,4 4132 I 3.315-71RA 

t.riI.tm4çaaQÓn. al(HIPAPint f• Cf* Itsa t),
ti N() Y. 1)04 t.96/00:11 

DEMARCH1 
OU 

SIMILAR 
PT 200.0 3.56 
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Pullia de aba: 47.1. congelada puni Irmo. 5C111 sabor. rmhalageny Paute. ;Wordstar. de SO0 marna, srladun e •00NItirk NO1111.P. de Qualidade. 
‘temlimentie às. poemas sanitártas brasileiras 

DEMARCHI 
3 POLPA DE FRUTA SABOR GRAVIOLA OU PCT 300.0 5.25 1.575.00 

SIMILAR 
Kapa de glasloia. Loageiada. pon. Inato, sem adobo. I anhalagrai Panar, intli‘ldu,us dc çarii grama. selados e ati.n.k.o. ri01111dS de Qtufitlade: 
stenctimenio as DUMA% sano:Irias brasileiras 

DEMARCHI 
4 POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA OU PCT 200.0 4.82 964.00 

SIMILAR 
de arenila, congelada. por., Imo. sem Monos. Imiialagem: Pacote.. Individuats de '80 gramas, fretada& e 4110‘11011 Normas de Qualidade. 

~Ameno; is mamai sanha rias btasllelra 

DEMARCHI 
5 POLPA DE FRUTA SABOR MARACLIJA OU PCT 580.0 7.75 4.495.00 

SIMILAR 
Polpa de maracuiá. unagelatla 111110 1111111, ..rns aditivo., 1 miudagem Pa‘utes tradh duais de 5,00 gramas. selados e atrislcon. Normas de Qualidade: 
it.-alimento .6 numas %murtas brasildras 

DEMARCHI 
6 POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA OU PCT 360.0 4.68 1.684.80 

SIMILAR 
Polpa de goiaba. congelatk puna bulo, sem adito.% belulagom Pacote. Individuais de 930 giamas. seladus e auhleus Nome. de Qualidade: 
Urnamento as normas sanitárias brasileiras, 

42 PRATOS DE VIDRO 
MARINE X 

OU UNO 
SIMILAR 

PR %RS: Prato porcelana, aplicação refeição. tornam circular. sair branca. [lira raso 

44 FACA GRANDE 

36.0 

TRAMONTI 
NA OU UNO 4.0 

SIMILAR 

Faca, 111.111th4 Ii11111141•1(01anddisrl. marerial pollpnepileno...broprIMebtll Ii1011141 10 pal. Largura limina"co' 

45 POTES DE VIDRO 011(05 OU 
SIMILAR UNO 

linaltdade guarda mantimezion. lomat° ctliadrk dUmetni l2 til. altura 20 cm. tapa.id.ole I (*I ml 

LYOR OU 46 LEITEIRA PEQUENA UND SIMILAR 

Itbirlra * aço hun.uten tabu sem umpa, apatklade de 1,5a ": hino, tom rondo planei 

47 TÁBUA CASITA OU UND SIMILAR 

;abam pua sorte de same ikno, enebranca. &Incutia" et Lm t. 50 Lm c lÇ to espessura. 

PLASunt. 
48 POTE AUMENTOS OU UNO 

SIMILAR 

Coaluno cum .'I Pores Mole., VA!..: I, meter. Poic manchado pequeno alço dr 1.2 lima 

ECOPLAST 
49 GARRAFA TERMICA 2 LITROS BRANCA OU UNO 

SIMILAR 
GARRAFA 1ÉRMIC LITROS 

6.57 236.52 

48,17 192.68 

4,0 8.57 34.28 

4,0 33,00 132.00 

4.0 18.00 72.00 

4.0 15.00 60.00 

4.0 50.00 200.00 

BRANCA 

Canela TennkJ que rumam açounamento pnr 10144111a de bomba de piessá.' com Imo "de e meeis°, que 1410 1/1111141. Ideal para acompanhar a miou 
&arta. Rareada qualidade e eildio..14 para is ambientes residenciais isi wepratima Prudtulda em ~errai aoixii.o, livre de BPS com reNeUlmentu 

eUreDu em aço !aux ~nua, tom 11111.1 camada de verelg, que e‘lia possivrls mantkis. rapx1da4r de a/marenarnento de 181 Ideal para (mini:mação 

edunita de liquido. Int" e Rocem,  tom tonsenação termita difetenciada. o que garantirá liquido quentes ou Ido. pot mult.. mais Jirau', 

Amortecia Prefeito Mau' ice° Rfac•leito SN Parou* Liberdade. 
Cf:) 52 670-000 rçi (as) 3.31S.41eR7 Alice7184

Itr itaemuteçanonnealneloamàrante rolaqhr 
N Cs.) .V.,0()4 b91-49001 09 

cmsga.ce.gov.br/ (g Oca ~nig a ri /c amarasga 
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ECOPLAST 
50 GARRAFA TERMICA 2 LITROS PRETA OU UNO 4.0 50.00 200.00 

SIMILAR 
S tornai.. Troeisa que primei acionamento por sistema ck liamba de piroào tom lato foste e preciso. que não pinga. Ideal para acompanhar .1 rotina 

uazende qualidade e elidi -eco para ia ambientes residenciais ou turpututIvus Pcsdunda em matetial ailidez liste dr IIPA (min restotimeetil 

eUemo riu aso Imo tamisado tom uma camada de vendi. que tina pom.evels manchas Capacidade de comazenamenin de 1.11L Ideal 'mu sonsenação 

R:tinha de liquido Idos e queeimsz.ete CuCW1Naçào temilca chleteetlada o que garantira liquida quente- ou trios prs mulii, mais tempo 

TRAMONT 
51 COLHER DE SOPA NA OU UNO 

SIMILAR 
-oilher mesa material somo aso ino',Idãtl, material tabo"rt lnolaiaeI. tratameMo dítervrit Udu: Upo 1 

52 COLHER DE SOBREMESA 

60.0 1.94 116.40 

TRAMONT1 
NA OU UNO 36.0 3.55 127.80 

SIMILAR 

:unser flleNZ, malond topo aço laçoid.hal. ons-rul cab.,aço inoudiAel. tratamentu Merendado. tipo! 

TRAMO P411 
53 FACA MEDIA NA OU UNO 4.0 23.09 92.36 

SIMILAR 
11 aa ,ku C Madri'''. NI tem topas, garantida na Mlalintillba' et( riCMC mahamenirz Mia l4mlria Cm Mie dl LAIA tune'. precisos II kaii° 

narrai e rústicoe perdendo em Madri... e Asado por rebites de aluminle. proporcionando ilmtma e durabilidade Resistentes e prantos 

ESCORREDOR DE LOUÇA EM PLÁSTICO ARQPLAST 
54  (GRANDE) OU UNO 4.0 45.00 180.00 

SIMILAR 
ri i N4.01114UI que p0Val4 grande t 41.1i. idadr para ate In pratos. permitindo lavai c •.... AI grande sulunte de li ge," pie NVI. 

( ..ifrOld com impute Iatlependenio para Uberes e torre bandeio InImito tple resolhe e diretluoa a agua da. itglieri dilt1.4111COW pua a pia da cozinha. soltando 

que a !somada ligue molhada aio acumule agua podam&soarsoar ate panelas lunio à .noras lousas. allaVi, do% MIM% CILA' uito tomam m maleasell e 
pequi./ que azendet as linelN•St necessidades. 

55 MICROONDAS 34 UTROS 
PMILCO OU 

UNO 1.0 725.00 725.00 
SIMILAR 

MICH( X YNTI IsS :141 ruins: 1NT111À12 RI; rei 0 SIEM Inibe 99.9% da plIditerayão das bactérias". que traiu [cucam MUTILA :kW° IV% ral mento 

suei tratada de riem eia: sistema ambnicrublanu Uno beiça° de IRIPI Is RI IL.IÇÀi 1. exemplo 'Cabe quando •131.j sal almoçar Lute alguém e PC1X141 

("Mar um prato fitar pronto, çura esquentar o mauro? \Dupla lieleliáo tal cilada para temas er MIllatS”.Cof11.4..54.1'.1111 urna grelha 112111.1%iVCi, a lunçào 

pode ser atoada para aqueset Ling. 'SUN e RI* (pen I.4ai dm duas raw‘I‘e,) em prava dltervoies Para apflokCilal. Nom rolicsar uma edelgolo eu peno 

giramMEI C 04.10.1 na grelha... .N Si /FISI AR Agora a linha IMÃ ainda mais mania e sollsticaLz ellen um a pautei 

56 LIOUICHFICADOR INDUSTRIAL INOX 2 UTROS 

refle.° r hirk, frequência 

Potência 

lOteneià do 

Consumo 

PIN° liqaádo 

Rotaçáor 

Volume Máximo 

'Imensas+ 

Sltura 

largura 

Pis 

Feno-min 

nominal' 

Avenida P•cfritc maktrocén Cir.v:slcsir/ SN Parque 1 bem nane 
C FP f.2 67.-; Coo TIF (851 51115-448? 1 5115 7184 

brotar anft<angonralodnamaiante te Ing 
I N O) 35004 t•91:MOUI 09 

PHILCO OU 
SIMILAR 

tases. 

do 

UNO 

2-20 

kg 

1.0 450.00 450.00 

II, 

tno 

nf kamarasga Ciwi cm1.9a.co.gov.bd 

2.51 kg 

rpm 

I Mos 

Pedirei: 

cm 

crri 

Embalagem. 
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ler,tura 10,S 

Prolumtitlade: 114.5 

57 UCX1101FICADOP 550W 3 LITROS PHILCO OU 
SIMILAR UNO

VOO 

1.0 220,00 220.00 

12 xelta..klades • pulsar, %companha 11100. Itnténcla dr 12flOW. capa Ida& para 03 Nem. Demita/In de 173n tOW tt 42.511 centimetnec 

PHILCO OU 58 CAFETEIRA INDUSTRIAL DE 10 LITROS UND 1.0 2.080.96 2.080.96SIMILAR 
Diferenciais 1-soltura cualeccinnada em aso Innx; Pes embonahatIns e .utuderrapanues: 14nla1é110.141 lubiilas e temmuato ~Live; de 20ter. a 1200il: 
rorneirra cam visto de nivel para agua e Café; %que:cimento em hanèseratursa — comen • a abu( e o arma da lielthla; Cem nua, pelo INMETPC1 
Emtmilkasties leallICIet Modelo AFIO; botar 127v ou "221h; Pttitc1a: 1..W10 capacidade local: 101 mn Quantidadede torneiras: 02 (01 para igua e 
01 pata café). limersões %Imo; 79 ou Lavra titio ~mento. 41 Lm Peat: 14,7 L . 

POPULAR 
59 QUADRO BRANCO 120%90CM SOUZA OU UNO 2.0 83.78 167.56 

SIMILAR 
0.1u..idco tnaiic.. mulduta de alumiai.. atatlicad • natural h.sçi,c,an 141enin de V111.3 e famm de espescura, Nate 09 catudm em aglumerade 1141.11‘11 12MM e 
fundi. J1111411111dale, 01411 1:141111‘J brilhante cantch anedorulaclut. e M011y para manados e alugador 4101 01(1.4 a extentin do quadm, medindo 
apniximadamenie 12iisrlokm 

60 FLANELOGRAFO MEDINDO 70XSOCM APEC OU  
SIMILAR UNO 2.0 63.70 127,40 

Quadm Ilanelogralo 70xlitleam Base ck 1/2 tundalio t. i :can Int tonada ume dupla camada de pape1.13 810410 4.01m110 CIM feltro verde. para 11•414,410 

~Ma f.soçe donunenios. Moldura: Conlecciutaado na alumiou. Picado 04M tune Mil 1.1•4410141 Se Teia esquadria e acabamento t um fl 00,a pie 
anebites. Xplitasão t qemdm em telim tem a finalidade de nxat dteumentus. uruces, planilhas ou orienuteies em ambientes escolares ou empamarlal. 
11141mmI1Im4. Wh/ 11:110n11.40. /dela I XI dados que 64401%n [ornrytillbact n de 11114104.11141 publisa 

GLAUCO 
61 GU/LHOT1NA DE MESA EM AÇO OU UNO 1.0 452.06 452,06 

SIMILAR 
(uiliumna de mesa em açm rim r. 1h de {soei 144300n) cluritsa 0:11a111 manual que segura o papel na momento do curte, e‘ltando assim acidentes 4: 
cune4 Imprecisos. Ettet030 do tonc..1Mcm-, capacidade de torte:12 tulhas de 7'qps rme ser mi...J:1942;m,  peco I lquItIo.11, 1 kg. 

HOME&MO 
103 CALCULADORA 12 DIGITOS RE OU UNO 20.0 23,61 472,20 

SIMILAR 
CAI IMI.ADOR DF MES '1* 12 fili1ltk4recumend4a para o ., m em moltUdos. esfolas c reit os em gmal. amplo stwr que latillu a leitura de 
&doi, dupla alimenuOm solar e halerla, fedas plamicas. 

alot 17.509.02 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÈNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses contados do(a) 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

Avenida Perfeito Mauricio firacilean SN Pargo., t,be.dade 

C 42 670-000 TF t (85) 3.115.-44$1, I V1S-7184 
imeaniftsaogOnralaftriamarantr ce lect 

(Nt.r) Sei 004 69(i10001 09 

Lfj icarnarasga (' re'wtv—.)cmsga.ce.gov.bri rjle)crimorasg• 
r3 
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ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço: 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 17.309,02 (dezessete mil, trezentos e 
nove reais e dois centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

Avebnida (*refeito Maurtoei Elbsv..1eiro SN Parque t 
FP .70 ç7(T.000 TFi (MI .t.T14-4482 I 131S-7IR4 
he ilacAnesanannealnelnar0.0."(nie te Ira 1, ( 

(N11) 5(.004 bilTitX)01 Ti9 

kamaratga Coircrnsga.ce.gov.bri Rtbcamarana 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

Avenida Prefeito Mauricio Bras:aedo SN Parque liberdade. 
CF:) 6J70-000 Tf't (AM illf.-44f01131r..7184 

iracaorftnaogoncalodnamarante co Ungi). 
t NP) 15 904 tssootn rj9 

EÏJicarnarasga (revers)crnsga.a9ov.br/ 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência: 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, 42°, da Lei 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
necessário; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II. da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação: 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 
da Lei n.2 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.2 14.133. de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
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em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2
14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2
13.709. de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLAUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderào ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da 
LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
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aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9
14.133, de 2021): 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 
de 20.% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será 
de 5% a 20% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será 
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n2 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021) 
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12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n9 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n9 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n9 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
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13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, 
de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, na dotação: 01.001.0101.01.031.0084.2.001 - Manutencao 
das Atividades do Poder Legislativo, R$ 13.086,04 no elemento de despesa 
33903099: Material de Consumo, Outros Materiais de Consumo. R$ 4.222,98 no 
elemento de despesa 44905299: Equipamentos e Material Permanente, Outros 
Materiais Permanentes; 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.g 14.133, de 2021, e ao art. 8, §2g, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c 
art. 7g, §3g, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §12) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1g, da Lei ng 14.133/21. 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE, 01 de março de 2024. 

á n-c;c:nna r.a-Ct-fr

TESTEMUNHAS: 

a e São Gvánçalo do Amarante 
CNPJ N2 35.004.696/0001-09 

TYCIANA SAMPAIO DE AZEVEDO RODRIGUES 
Responsável legal da CONTRATANTE 

ANTONIO &ninado de faina dh3lial 

ESMAEL BATISTA Zi ArSyr"A"  ESMAEL
MESQUITA:05952 ht" CUITA4595267?317

D4clos: 2024.03.04 
677347 132738 433120' 

ANTONIO ESMAEL BATISTA MESQUITA 
CNPJ/MF N2 40.019.367/0001-71 

ANTONIO ESMAL BATISTA MESQUITA 

Responsável legal da CONTRATADA 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 2024.01.02.001PE - ARP N9 202402290001 - 
ORIGEM: Pregão Eletrônico NQ 2024.02.01.001- PE- ORGÃO GERENCIADOR: CAMARA 
MUN. DE SAO GONCALO DO AMARANTE - DETENTOR DA ARP) • ANTONIO ESMAEL 
BATISTA MESQUITA OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE 
LIMPEZA E UTENSÍLIOS, BEM COMO SUPRIMENTOS DE ESCRITÓRIO E 
EQUIPAMENTOS DE USO GERAL, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES OPERACIONAIS E 
DE MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE. - 
VALOR TOTAL: R$ 17.309,02 (dezessete mil, trezentos e nove reais e dois centavos) 
- VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 29 de fevereiro de 2024 
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